
 

EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FMS N.º 019/2025 
DISPENSA FMS N.º 019/2025 
 
Modalidade: Dispensa de Licitação 
Tipo: Menor Preço Por Item 
 
 
OBJETO:   
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado de 
Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº: 11.196.515/0001-25 com 
sede na Rua Cabo Otavio Aragão N° 324, neste ato representado pela Secretária Municipal de saúde, 
a Sra. Simone Queiroz Aragão Araujo, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
Modalidade / Tipo: Dispensa de Licitação / Menor Preço por item. 
 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 

Aplica-se à presente contratação os dispositivos da Lei n° 14.133/2021, e, na lacuna desta, 
subsidiariamente os Princípios Gerais do Direito. 
 
Inicio de acolhimento de propostas: Dia 18/08/2025 

Limite de acolhimento e abertura de propostas: Dia 22/08/2025 – 08:00 horas 

Início da disputa eletrônica: 22/08/2025 – 09:00 horas 

Endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

Condutor do Processo: Jefferson Araújo 

Tempo de disputa na fase de Lances: Mínimo de 06h e máximo de 10h 

 
OBSERVAÇÕES: 
 

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário. 

▪ A Dispensa Eletrônica com Disputa será realizada em sessão pública, por meio dos recursos 
da tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação 
de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

▪ Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja cadastrado junto à Bolsa 
Nacional de Compras - BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Santa Cruz do Capibaribe, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“BNC” constante na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br), 
coordenadora do sistema. 

http://www.bnc.org.br/


 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FMS N.º 019/2025 
DISPENSA FMS N.º 019/2025 
 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 – A Secretaria Municipal De Saúde de Santa Cruz do Capibaribe – PE, por intermédio da 

Comissão Permanente de Licitação, torna público que de acordo com o artigo 72, da Lei Federal 

14.133/21 com posteriores alterações, realizará dispensa na forma abaixo. 

 

2. OBJETO 

2.1 – Contratação de empresa especializada para fornecer bolsa de lona padrão FUNASA --- 

para o uso dos agentes de combate as endemias (ACE) e os agentes comunitário de saúde (ACS), 

durantes suas atividades, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, do município de 

Santa Cruz do Capibaribe. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I – 

Termo de Referência deste Edital. 

 

3. PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto deste processo. 

3.2 – Os fornecedores interessados deverão encaminhar suas propostas de preço e 

documentação de Habilitação endereço eletrônico www.bnc.org.br, até o dia 22/08/2025, observando, 

na formulação do preço, o máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Os fornecedores 

deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

3.3 – Na Proposta de preço deverá constar obrigatoriamente as seguintes informações: marca, 

modelo no que se aplicar, descrição do produto e demais informações de acordo com o Anexo I do 

edital e demais características do(s) produto(s) ofertado(s). 

3.4 – Deverá constar obrigatoriamente nas propostas apresentadas informar que está incluso 

todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, 

fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, 

às especificações do objeto licitado. 

3.5 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

http://www.bnc.org.br/


 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.6 – Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.6.1 – que não atendam às condições deste aviso de Contratação direta e seus anexos; 

3.6.2 – estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.3 – que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

g) aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

4. INGRESSO NO PROCEDIMENTO DE COTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

4.1 – O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2 – O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1 – A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

4.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

4.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

4.4.1 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.5 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto 

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 



 

 4.6 – Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 4.7 – No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

4.7.1 – Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.7.2 – Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

4.7.3 – Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

4.7.4 – Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.7.5 – Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.7.6 – Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.8 – Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 

caso). 

4.9 – Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

4.10 – O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.11 – O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

5. FASE DE LANCES 

5.1 – A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 



 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

5.2 – Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3 – O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 – O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta; 

5.3.2 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de 0,10 (dez centavos). 

 5.4 – Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 5.5 -Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 5.6 – Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 5.7 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

 5.7.1 – O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇO 

6.1 – Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

6.2 – No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 



 

6.2.1 – Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração.  

6.2.2 – A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

6.2.3 – Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

6.3 – Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

6.4 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.5 – Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1 – Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2 – Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

6.5.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.6 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 6.6 – Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

6.6.1 – For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



 

6.6.2 – Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 6.7 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 6.8 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

6.8.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.8.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.9 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.10 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11 – Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.12 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

7. DAS AMOSTRAS E DO PARECER TÉCNICO: 

7.1 – Ao término da fase de lances e após aceitação da proposta, a empresa classificada em 

primeiro lugar, deverá apresentar amostras, em embalagens distintas, fechadas, rubricadas e 

etiquetadas, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o término da sessão, para análise, na sede da 

Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Cabo Otávio Aragão, nº 334, Bairro Centro, CEP 

55.912-335. 

7.2 – Será obrigatória a apresentação de 01 (uma) unidade de amostra para o item 

correspondente ao lote 01. 



 

7.3 – Para efeito de julgamento da amostra será realizada a verificação das especificações 

previstas no edital e nas imagens anexas. 

7.4 – As amostras serão analisadas pelo fiscal do pedido, confirme especificações contidas no 

Terno de Referência, a qual emitirá parecer, em que constará “aprovado sem ressalvas”, “aprovado 

com ressalvas” ou “reprovado”. 

7.4.1 – A hipótese de “aprovação com ressalvas” somente ocorrerá caso as citadas 

ressalvas refiram-se a itens de mera aparência (pormenores de acabamento, quanto a 

incerteza quanto a qualidade e a funcionalidade do objeto). Nesse caso, será 

disponibilizado novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para correção das ressalvas, mediante 

ajustes ou apresentação de novas amostras. 

7.4.2 – Após as correções ou apresentação das novas amostras, o setor responsável da 

Secretaria Municipal de Saúde emitirá novo parecer, em que consta “aprovado” ou 

“reprovado”. 

 7.5 – A análise e os testes necessário serão finalizados no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contando do recebimento das amostras, após os quais, se verificada a conformidade do material. 

 7.6 – Caso as amostras sejam reprovadas, a empresa licitante deverá recolhê-las no prazo de 

30 (trinta) dias úteis, após comunicação do setor responsável da Secretaria Municipal de Saúde. 

 7.7 – Caso a empresa não retire a amostra no prazo estipulado, o setor responsável descartará 

ou aproveitará a amostra, de acordo com sua conveniência e oportunidade, não cabendo às empresas 

requerê-las após esse prazo. 

 7.8 – O ônus dos custos com envio e retirada das amostras será de total responsabilidade da 

licitante. 

 7.9 – Caso solicitado, a não apresentação ou reprovação das amostras desclassificará o 

licitante, cabendo ao condutor do processo a convocação da licitante remanescente, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e condições. 

 7.10 – O produto apresentado como amostra poderá ser aberto, manuseado, desmontado, 

receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, sendo devolvido à licitante 

no estado em que se encontrar ao final da avaliação técnica. 

 7.11 – Para fins de avaliação da qualidade dos produtos a administração poderá para tanto se 

utilizar de todos os meios legais existentes. 



 

 7.12 – Ocorrendo a desclassificação do produto da empresa vencedora, os autos serão 

devolvidos ao condutor do processo, para que este realize nova negociação com as demais empresas, 

obedecendo-se à ordem de classificação, por menor preço. 

 

8. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 

8.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação (condição de contratação) 

constam no ANEXO I deste aviso e serão solicitados do fornecedor melhor classificado na 

avaliação de preços de proposta. 

• Proposta de Preço conforme modelo constante no anexo II deste Edital.  

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede. 

• Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

• Prova de regularidade conjunta junto à Fazenda Federal, do domicílio ou sede do 

licitante, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Dívida Ativa da União (ou positiva com efeitos de negativa), abrangendo 

inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 

1.751, de 02/10/2014; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 

sede do licitante; 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

(www.tst.gov.br/certidao); 

• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

• Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/; 

• Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço 

eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; 

http://www.tst.gov.br/certidao
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade


 

• Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/; 

• Não será aceita documentação vencida e nem protocolos, salvo os protocolos de 

pedido de revalidação dos documentos constantes da documentação técnica; 

• As documentações deverão estar legíveis e identificadas, com as informações 

realçadas, sombreadas (principalmente as publicadas no diário oficial) e separadas 

respeitando, necessariamente, a ordem da relação abaixo; 

8.2 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

8.3 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.4 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.5 – Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

8.5.1 – Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação.  

 8.6 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado à 

contratação. 

 

9. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

9.1 – Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2 – O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação. 

 

https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


 

10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

10.1 – Aplica-se à presente contratação os dispositivos da Lei n° 14.133/2021, e, na lacuna 

desta, subsidiariamente os Princípios Gerais do Direito. 

 

 

 

 

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 15 de Abril de 2025. 

 

 

 

 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

01.00 - OBJETO 
 

01.01 – Contratação de empresa especializada para fornecer bolsa de lona 

padrão FUNASA --- para o uso dos agentes de combate as endemias (ace) e os 

agentes comunitário de saúde (acs), durantes suas atividades, para atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde, do município de Santa Cruz do 

Capibaribe. 

01.02 – Descrição do objeto: 

ITEM PRODUTO QUANT UND 

01 

BOLSA DE LONA PADRÃO FUNASA – Características: 
confeccionada em lona 10; Impermeável; 100% algodão, na cor 
caqui; medidas aproximadas: bolsa com dimensões de 64cm de 
altura com aba aberta, 31cm de altura x 37cm de largura e 20cm de 
profundidade; com alça tira colo ajustável; com fivelas e ponteiras de 
aço ou outro material resistente; com 03 (três) divisões, sendo uma 
das divisões com fechamento em velcro ou zíper; costura com 
reforço – aba do tecido voltada para o interior da costura, sem 
apresentar continuidade, planas para evitar enrugamento, debruadas 
com cadarço em polipropileno e de cantos arredondados; ombreiras 
confeccionadas em nylon; com o logotipo da Prefeitura Municipal de 
Santa Cruz do Capibaribe e da Secretaria de Saúde, conforme 
modelo do Anexo II.  

260 Und 

 

01.03 - O prazo de entrega do objeto se dará em 30 dias, a partir da 

assinatura do contrato, após confirmação do pedido. 

 

02.00 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 
 

A aquisição do objeto da contratação justifica-se pela necessidade de 

reposição e/ou instalação de vidros em estruturas físicas utilizadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe, visando garantir segurança, 

funcionalidade e conservação adequada dos ambientes. Tal medida é imprescindível 

para manter o bom estado de uso dos espaços públicos, assegurar o bem-estar dos 

servidores e usuários, além de preservar o patrimônio público. A Vigilância 



 

Epidemiológica é um sistema abrangente e essencial para o monitoramento, 

investigação e controle de doenças e agravos que impactam a saúde pública. Sua 

atuação é fundamental no planejamento e execução de ações preventivas e de 

controle, possibilitando respostas rápidas e eficazes diante de surtos e epidemias. 

Entre suas atribuições, destacam-se o reconhecimento das doenças de notificação 

compulsória, a investigação de surtos em áreas específicas e o controle de doenças 

transmissíveis, bem como a identificação de fatores de risco à saúde. Seu principal 

objetivo é fornecer orientações técnicas permanentes aos profissionais da área, 

assegurando a qualidade das ações em saúde pública. A Atenção Primária à Saúde 

(APS), por sua vez, é a principal porta de entrada do cidadão no Sistema Único de 

Saúde (SUS) e representa o primeiro nível de cuidado no sistema público de saúde. 

Organizada por meio das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e das equipes 

multiprofissionais da Estratégia Saúde da Família (ESF), a APS tem como objetivo 

oferecer cuidado contínuo, integral e humanizado, com foco na promoção da saúde, 

prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação. Sua atuação é 

territorialidade e pautada pelo vínculo com a comunidade, permitindo a identificação 

precoce de agravos e a articulação com a Vigilância Epidemiológica, o que fortalece 

a capacidade de resposta do sistema frente às necessidades da população. Nesse 

contexto, destaca-se a atuação estratégica do Agente Comunitário de Saúde (ACS) 

e o Agente Comunitário de Endemias (ACE), profissional que desempenha papel 

essencial na articulação entre a comunidade e os serviços de saúde. O ACS e ACE 

realiza visitas domiciliares regulares, acompanha famílias, identifica situações de 

risco, orienta sobre práticas saudáveis e contribui diretamente para o monitoramento 

de agravos e condições de vida da população. Além de fornecer dados importantes 

para a Vigilância Epidemiológica, o ACS fortalece o vínculo entre o SUS e os 

usuários, promovendo o acesso aos serviços, a equidade e a resolutividade do 

cuidado em saúde. A valorização e o suporte adequado a esses profissionais, 

incluindo a disponibilização de uniformes (coletes, bonés, crachás padronizados com 

a logomarca do município e dos programas federais) e materiais de trabalho (bolsas, 

tablets, fichas e formulários), são essenciais para garantir a qualidade e a segurança 

das ações desenvolvidas. Essa estruturação não apenas favorece a organização do 

serviço, como também reforça a imagem institucional e contribui para o 



 

fortalecimento das políticas públicas de saúde no município. A estruturação e 

valorização dos ACS e ACE, por meio de equipamentos e insumos adequados, 

impactam diretamente na qualidade dos serviços prestados à população e 

fortalecem a arrecadação de recursos para o Fundo Municipal de Saúde, por meio 

das metas e atribuições mensais cumpridas por esses profissionais. 

 

03.00 - DA FUNDAMENTAÇÃO 
 

03.01 – A fundamentação jurídica da contratação em tela encontra-se prevista 

no inc. II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

04.00 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

04.01 – A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto do presente 

correrá à conta dos recursos com a seguinte dotação orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade Gestora: 129003 - Fundo do Municipal de Saúde de Santa Cruz do 
Capibaribe 

Órgão orçamentário: 3000 – Secretaria de Saúde 

Unidade Orçamentária: 3002 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10- Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 1002 - Atenção Primária à Saúde 

Ação: 2.139 - Manutenção, Qualificação e Fortalecimento da Rede de Atenção 
Primária. 

Despesa 512: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 600 - MSC - 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Despesa 513: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 503 - MSC - 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência 
para a Saúde (LC nº 141/2012) 

Despesa 514: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 621 - MSC - 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual 

Fonte de recurso: 809 - MSC - 2.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

 

05.00 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

05.01 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, 

verificar-se-á o eventual descumprimento das condições de participação, 



 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

05.01.01 – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

05.01.02 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço 

eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/; 

05.01.03 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco no endereço eletrônico 

https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; e 

05.01.04 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no 

endereço eletrônico https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-

publica/licitantes-inidoneos/. 

05.01.05 – Contrato Social 

 

05.02 – Para fins de habilitação, deverá ser apresentado os documentos abaixo 

relacionados. 

05.02.01 – Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

05.02.01.01 – Registro comercial, no caso de empresa 

individual; 

05.02.01.02 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, juntamente com todas as eventuais alterações, ou se for o 

caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada 

devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

05.02.01.03 – Inscrição do ato constitutivo no órgão 

competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; e 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


 

05.02.01.04 – Decreto de autorização, devidamente arquivado, 

em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

05.02.02 – Documentação relativa à Habilitação Fiscal, Social e 

Trabalhista: 

05.02.02.01 – Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

05.02.02.02 – Prova de regularidade perante a Fazenda 

federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

05.02.02.03 – Prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

05.02.02.04 – Prova de regularidade perante a Justiça do 

Trabalho; e 

05.02.02.05 – Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal. 

 

06.00 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 
 

06.01 – Em atendimento ao disposto no art. 75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021, a 

seleção será feita pela oferta do menor valor por item. 

 

07.00 – DA JUSTIFICATIVA DOS VALORES 
 

07.01 – As despesas com a execução do objeto desta licitação possuem valor 

máximo total aceitável de R$ 48.965,80 (Quarenta e oito mil e novecentos e 

sessenta e cinco reais e oitenta centavos) conforme quadro demonstrativo 

abaixo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

          

07.03 – As quantidades levaram em consideração a solicitação da Secretaria 

De Saúde. 

 

08.00 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

08.01 – A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Gestora da 

Atenção Primária à Saúde, a Sra. Caroline Estefane Da Silva, portadora do CPF de 

número 106.761.444-38 

 

08.02 – A fiscalização da execução ficará sob a responsabilidade da 

Enfermeira, a Sra. Samara Dias De Oliveira, portadora do CPF de número ° 

100.886.774-86. 

 

08.03 – Caberá ao fiscal: 

ITEM PRODUTO QUANT UND 
VALOR 

MÉDIO UNIT 
VALOR MÉDIO 

TOTAL 

01 

BOLSA DE LONA PADRÃO FUNASA 
– Características: confeccionada em 
lona 10; Impermeável; 100% algodão, 
na cor caqui; medidas aproximadas: 
bolsa com dimensões de 64cm de 
altura com aba aberta, 31cm de altura x 
37cm de largura e 20cm de 
profundidade; com alça tira colo 
ajustável; com fivelas e ponteiras de 
aço ou outro material resistente; com 03 
(três) divisões, sendo uma das divisões 
com fechamento em velcro ou zíper; 
costura com reforço – aba do tecido 
voltada para o interior da costura, sem 
apresentar continuidade, planas para 
evitar enrugamento, debruadas com 
cadarço em polipropileno e de cantos 
arredondados; ombreiras 
confeccionadas em nylon; com o 
logotipo da Prefeitura Municipal de 
Santa Cruz do Capibaribe e da 
Secretaria de Saúde, conforme modelo 
do Anexo II.  

260 UND. R$ 183,33 R$ 48.965,80 

VALOR TOTAL  R$ 48.965,80 



 

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

b) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência; 

c) ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 

com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual; 

d) Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, 

principalmente suas cláusulas, com vistas a identificar as obrigações in 

concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 

e) Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a 

finalidade de dirimir dúvidas no exercício da fiscalização e 

acompanhamento; 

f) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições 

assumidas, constantes das cláusulas. 

 

08.04 – Caberá ao Gestor: 

a) Autorizar abertura de processo administrativo visando à aplicação 

das penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas;  

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal;  

e) Aplicar sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

apontadas pelo fiscal, garantindo a ampla defesa e o contraditório;  

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, 

mediante a observância das exigências legais;  

g) Manter controle atualizado do pagamento efetuado, observando que 

o valor não seja ultrapassado; e 

h) Orientar o fiscal para a adequada observância das cláusulas. 



 

09.00 – DA EXECUÇÃO 
 

09.01 – A execução respeitará o disposto nos artigos 115 ao 123 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

10.00 – DO PAGAMENTO 
 

10.01 – O pagamento do presente será efetuado, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a partir da apresentação da nota fiscal ou fatura devidamente atestada 

pelo Fiscal.  

10.02 – O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 

da Lei nº 14.133/2021. 

10.03 – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, como também a atualização monetária em caso de atraso no pagamento. 

 

11.00 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

11.01 – Obrigações do Contratante: 

a) Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante 

no Termo de Referência, por meio de Autorização de Fornecimento 

(OF) ou nota de empenho. 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

fornecimento desejado. 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados com relação ao objeto do contrato. 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, após o 

atesto da nota fiscal. 

e) Acompanhar a execução deste objeto. 

f) Comunicar imediatamente a contratada qualquer irregularidade 

observada na entrega do (s) produto(s), formulando as exigências 

necessárias às respectivas regularizações. 

 

11.02 – Obrigações do Contratado: 



 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e civis, decorrentes da execução do objeto. 

b) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou acompanhamento da execução. 

c) Fornecer o (s) serviços (s) de acordo com as especificações e 

quantitativos constantes no Termo de Referência. 

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 

demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por 

culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-

se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força 

da Lei, ligadas ao cumprimento da   e eventuais contratos. 

e) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto deste, se verificados vícios, 

defeitos ou incorreções. 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo 

Contratante. 

h) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à 

perfeita execução do contrato. 

                     i) Indicar preposto que se responderá perante o contrato. 

j) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento 

do objeto na quantidade e especificações exigidas. 

k) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as 

exigências do mesmo. 

l) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento 

com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não 

previstas no contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer 



 

problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo de 

Referência. 

m) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere à 

licitação. 

 

12.00 – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 

12.01 – O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei nº 14.133/2021 

confere à Administração, em relação a eles, as prerrogativas previstas em seu art. 

104. 

 

13.00 – DAS ALTERAÇÕES 
 

13.01 – As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 

131 e 134 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14.00 – DO CONTRATO, DA PUBLICIDADE E DO FORO 
 

14.01 – Por ter obrigações futuras, haverá contrato. 

         14.02 – Fica sob a responsabilidade do Contratante a divulgação prevista no 

parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

14.03 – O foro da Seção Judiciária de Santa Cruz do Capibaribe/PE é o 

competente para solucionar qualquer questão relativa ao presente contrato. 

 

15.00 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

15.01 – O cometimento de irregularidades no procedimento ou na execução 

sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 

15.02 – Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em 

parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 



 

previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes 

termos: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

15.03 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;                                        

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

15.03.01 – A sanção prevista no inciso I do subitem 15.02 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do subitem 15.06, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

15.03.02 – A sanção prevista no inciso II do subitem 15.02, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 15.06. 

 

15.03.03 – A sanção prevista no inciso III do subitem 15.02 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do subitem 15.05, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

 



 

15.03.04 – A sanção prevista no inciso IV do subitem 15.02 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI, e XII 

do subitem 15.05, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do 15.05 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no subitem 16.03.03, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

15.03.05 – A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 15.02 será precedida de 

análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal e, quando 

aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 

máxima da entidade; 

 

15.03.06 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 15.02 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II. 

 

15.03.07 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

 

15.03.08 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

15.04 – Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em 

Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

15.05 – Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo das multas previstas neste, no Contrato e nas demais 

cominações legais, o fornecedor que agir em conformidade com as hipóteses a 

seguir: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 



 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013.  

15.06 – Deverá ser observado o disposto nos artigos 157 ao 163, no que couber. 

                           

Santa Cruz do Capibaribe-PE, 22 de julho de 2025 

 

 

Simone Queiroz Aragão de Araújo 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria GP nº 014/2025 
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ANEXO II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(usar papel timbrado da empresa) 
 

EMPRESA: ________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________ 

TELEFONE: ___________________________________  

E-MAIL: ______________________________________ 

 
 
OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 

ITEM DESCRITIVO UND QUANT 
MARCA 

/ MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1         

2       

3       

4       

 
 

DATA: ______/_______/______ 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: _________ DIAS 

PRAZO DE ENTREGA: ___________________ 

 
 
 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc) 
 
 

 



 

ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
(usar papel timbrado da empresa) 

 
 
 

Pelo presente, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Pessoa Jurídica de 

direito Privado, inscrita no CNPJ sob o número XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida 

no endereço XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por seu representante 

legal abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei que: 

 

I. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133 de 01 de 

Abril de 2021, não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

II. Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a 

qualquer tempo, do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão 

de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das 

sanções legais cabíveis. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX, XX de XXXXXX de XXXX 

 

 

______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

 



 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato Adm. nº xxx/2025 
Processo Administrativo nº xxx/2025 
 

CONTRATO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM DE UM LADO COMO 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE SANTA CRUZ 
DO CAPIBARIBE, POR MEIO DA SECRETARIA 
XXXXXXXXXXXX E DO OUTRO COMO 
CONTRATADA A EMPRESA XXXXXXXXXXXX 

 

Contrato de Prestação de Serviço que firmam, o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.091.569/0001-63, por meio da 
SECRETARIA XXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Secretário, Sr. XXXXXXXXXXXX, 
brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF nº xxx.xxx.xxx-xx e no RG nº xxxxxxxxxxxxxx, residente e 
domiciliado na Av. Padre Zuzinha, nº 437, Centro, Santa Cruz do Capibaribe- PE, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ: 
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, situada na Av. Engenheiro Domingos Ferreira, nº 4060, Sala 13, bairro Boa Viagem,  
Recife - PE, CEP 51.021-040, neste ato denominada CONTRATADO, têm justo e acordado celebrar o 
presente CONTRATO, com fundamento no inc. II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do 
processo administrativo nº xxx/2025, aos quais o presente contrato se vincula, e mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Subcláusula primeira – Contratação de empresa especializada na aquisição de Xxx xxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx x   xxxxxxxx xxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxx 
xxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxx xxxx xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx 
xxxxxx xxxxxxxx. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 

Subcláusula única - O presente contrato terá o prazo de execução de xxxxxxxx, a contar da data da 
assinatura do presente instrumento. 
 
Subcláusula segunda – A presente entrega do objeto será feita em até xxxxxxxx após a Assinatura do 
Contrato/Ordem de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL E DAS ALTERAÇOES 
 
Subcláusula primeira - Pela execução dos serviços a Contratante pagará a Contratada o valor total de 
R$ x.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) referente aos seguintes valores: 
 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
01      

02      

03      

04      

05      

 VALOR TOTAL R$  

 
Subcláusula segunda - No valor total indicado na Cláusula Terceira, encontram-se incluídos todos os 
impostos, taxas, contribuições sociais e despesas relativas ao objeto do presente contrato.  
 
Subcláusula terceira - As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 131 e 
134 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
Subcláusula primeira - O pagamento do presente será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a partir da apresentação da nota fiscal ou fatura devidamente atestada pelo Fiscal.  
 
Subcláusula segunda - O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
Subcláusula terceira - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, como 
também a atualização monetária em caso de atraso no pagamento. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Subcláusula única - A despesa decorrente do objeto do presente contrato, correrá com a seguinte 
dotação orçamentária: 

XXXXXXXX XXXXXXXXX XXXXXXXXX 

Unidade Gestora:  

Órgão Orçamentário:  

Unidade Orçamentária:  

Função:  

Subfunção:  

Programa:  

Ação:  

Natureza da despesa:  

Despesa Reduzida:  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
Subcláusula primeira – A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do xxxxxx xxxxxxxx 
xxxxxxxxx, o Sr. Xxxxxx xxxxxxx xxxxxxxxx, portador do CPF de número xxx.xxx.xxx-xx. 

 
Subcláusula segunda – A fiscalização da execução ficará sob a responsabilidade do xxxxxx xxxxxxxx 
xxxxxxxxx, o Sr. Xxxxxx xxxxxxx xxxxxxxxx, portador do CPF de número xxx.xxx.xxx-xx. 



 

Subcláusula terceira - Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por 
toda execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por 
prepostos designados. 

 
Subcláusula quarta - Caberá ao fiscal do Contrato: 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

serviço; 

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente 

suas cláusulas, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante 

quanto da Contratada; 

c) Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a finalidade de dirimir 

dúvidas no exercício da fiscalização e acompanhamento do Contrato; 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas; 

e) Recusar o serviço irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra 

especificado no Contrato; 

                            f) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; e 

h) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 
Subcláusula quinta - Caberá ao gestor do Contrato: 

 
a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

d)Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;  

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelo fiscal do Contrato;  

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

g) Manter controle atualizado do pagamento efetuado, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; e 

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
Subcláusula única – Obrigações do Contratante: 

 



 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por intermédio de agente público 

designado; 

b) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na 

execução dos serviços, utilizando-se da forma escrita; e 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o atesto da nota fiscal/fatura. 

 
Subcláusula segunda – Obrigações do Contratado: 
 

a) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

b) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Subcláusula primeira – O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei nº 14.133/2021 confere à 
Administração, em relação a eles, as prerrogativas previstas em seu art. 104. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Subcláusula primeira - O cometimento de irregularidades no procedimento ou na execução sujeitará o 
particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
Subcláusula segunda - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Subcláusula terceira - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

 



 

Subcláusula quarta - A sanção prevista no inciso I da subcláusula segunda será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I da subcláusula décima quarta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
Subcláusula quinta - A sanção prevista no inciso II do subitem subcláusula segunda, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas na subcláusula décima quarta. 

 
Subcláusula sexta - A sanção prevista no inciso III do subitem subcláusula segunda será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII da subcláusula 
décima terceira, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
Subcláusula sétima - A sanção prevista no inciso IV do subitem subcláusula segunda será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI, e XII da subcláusula 
décima terceira, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII da 
subcláusula décima terceira que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida na subcláusula sétima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
Subcláusula oitava - A sanção estabelecida no inciso IV do subitem subcláusula segunda será 
precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal e, quando 
aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
 
Subcláusula nona - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem subcláusula segunda 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II. 
 
Subcláusula décima - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
Subcláusula décima primeira - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
Subcláusula décima segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 
Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida 
Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 
Subcláusula décima terceira - Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sem prejuízo das multas previstas neste, no Contrato e nas demais cominações legais, o 
fornecedor que agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
Subcláusula décima quarta - Deverá ser observado o disposto nos artigos 157 ao 163, no que 
couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTRATO, DA PUBLICIDADE E DO FORO 
 
Subcláusula primeira – Por ter obrigações futuros, será necessário contrato. 

 
Subcláusula segunda - Fica sob a responsabilidade do Contratante a divulgação prevista no 
parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Subcláusula terceira - O foro da Seção Judiciária de Santa Cruz do Capibaribe/PE é o competente 
para solucionar qualquer questão relativa ao presente contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas vias de igual 
teor e forma para todos os fins de Direito.  

 
 

Santa Cruz do Capibaribe/PE, xx de xxxxxx de 2024 
 
 

XXXXXXX XXXXXXX 
Secretário XXXXXXX XXXXXXX 

CONTRATANTE 
 
 
 

XXXXXXX XXXXXXX 
CONTRATADA 
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